
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2250056 - SP 
(2022/0357977-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : PDG 63 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A 
ADVOGADOS : BRUNO DE SOUZA FERREIRA RAMOS - MG158692

LARISSA SCHOPPAN - SP455476
THAMIRES  RODRIGUES  DORNELES  GODOI  -
MG244654

AGRAVADO : IZABEL CRISTINA DE JESUS FARIA 
AGRAVADO : JOSE AUGUSTO CAPOBIANCO DE FARIA 
ADVOGADOS : JULIO CESAR ALVES - SP207977

MARCELO DE ANDRADE TAPAI - SP249859
GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI - SP135144

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO PROCESSUAL
CIVIL  E  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  INCIDENTE  DE
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. RELAÇÃO DE CONSUMO.
TEORIA  MENOR.  ART.  28, §  5º,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
DECISÃO MANTIDA.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada não foi
enfrentada  no  acórdão  recorrido,  embora  objeto  de  embargos  de  declaração.  Para
alcançar a sua anulação, a parte deve arrolar entre os seus fundamentos a violação do
art. 1.022 do Código de Processo Civil, na esteira da Súmula 211 do Superior Tribunal
de Justiça.
2. Em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, aplica-se nas
relações de consumo a teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica,
com amparo no art. 28, § 5º, do Código de Defesa do Consumidor. Precedentes.
3.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória.  Óbice  da
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2250056 - SP 
(2022/0357977-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : PDG 63 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A 
ADVOGADOS : BRUNO DE SOUZA FERREIRA RAMOS - MG158692

LARISSA SCHOPPAN - SP455476
THAMIRES  RODRIGUES  DORNELES  GODOI  -
MG244654

AGRAVADO : IZABEL CRISTINA DE JESUS FARIA 
AGRAVADO : JOSE AUGUSTO CAPOBIANCO DE FARIA 
ADVOGADOS : JULIO CESAR ALVES - SP207977

MARCELO DE ANDRADE TAPAI - SP249859
GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI - SP135144

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO PROCESSUAL
CIVIL  E  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  INCIDENTE  DE
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. RELAÇÃO DE CONSUMO.
TEORIA  MENOR.  ART.  28, §  5º,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
DECISÃO MANTIDA.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada não foi
enfrentada  no  acórdão  recorrido,  embora  objeto  de  embargos  de  declaração.  Para
alcançar a sua anulação, a parte deve arrolar entre os seus fundamentos a violação do
art. 1.022 do Código de Processo Civil, na esteira da Súmula 211 do Superior Tribunal
de Justiça.
2. Em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, aplica-se nas
relações de consumo a teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica,
com amparo no art. 28, § 5º, do Código de Defesa do Consumidor. Precedentes.
3.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória.  Óbice  da
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por PDG 63 EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPAÇÕES S.A. contra decisão que conheceu o agravo para não conhecer o

recurso especial, por ausência de prequestionamento; vedação ao reexame de provas,

com  incidência  da  Súmula  7  do  Superior  Tribunal  de  Justiça;  alinhamento  com  a

orientação da sua jurisprudência, atraindo a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça

(e-STJ, fls. 1108-1112).

Nas razões do presente agravo interno (e-STJ, fls.  1116-1121),  alega, em

síntese,  que  a  Súmula  83  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  se  aplica  ao  caso.

Inexiste identidade entre o acórdão recorrido e a orientação desta Corte sobre teoria

menor.  Afirma  a  exigência  de  demonstração  concreta  de  obstáculo  efetivo  ao

ressarcimento do consumidor, ausente no caso.

Aponta,  ainda,  o  não  cabimento  da  aplicação  da  Súmula  7  do  Superior

Tribunal de Justiça. A controvérsia é estritamente jurídica sobre a correta interpretação

dos arts. 28 do Código de Defesa do Consumidor, 50 do Código Civil e 134, 320 do

Código  de  Processo  Civil,  sem  reexame  de  provas,  com  revaloração  jurídica  das

premissas fixadas.

Por  fim,  defende  o  prequestionamento  suficiente.  Houve  enfrentamento

explícito  da  regularidade  do  incidente,  da  suficiência  dos  elementos  para  o

redirecionamento e da presença de requisitos jurídicos, ainda sem menção literal aos

artigos, conforme entendimento desta Corte.

Na  sua  impugnação  ao  agravo  interno  (e-STJ,  fls.  1129-1134),  a  parte

agravada alega que a decisão agravada aplicou corretamente as Súmulas 5, 7 e 83 do

Superior Tribunal de Justiça. Afirma a ausência de prequestionamento dos arts. 134, §

4º,  320 e 321 do Código de Processo Civil  e  a  impugnação insuficiente no agravo

interno, mantendo-se hígida a decisão singular.

É o relatório.

VOTO

Como se constata das razões do agravo de instrumento,  originariamente,

trata-se de cumprimento de sentença em relação de consumo, com alegadas tentativas

infrutíferas de constrição de bens da devedora, com pedido de inclusão de PDG 63

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. no polo passivo, até o limite do valor

executado (e-STJ, fls. 1-10)

No  primeiro  grau,  a  decisão  deferiu  a  desconsideração  da  personalidade

jurídica,  apontando inexistência de bens penhoráveis,  encerramento de atividades e

relação de consumo. O fundamento adotou o Código de Defesa do Consumidor, com

base na teoria menor, diante de obstáculo ao ressarcimento do crédito do consumidor

(e-STJ, fls. 180-181).

O  Tribunal  de  origem  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento.

Reconheceu relação de consumo e aplicou o  art. 28, § 5º, do Código de Defesa do
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Consumidor. Afirmou bastar a insolvência ou o prejuízo ao consumidor e manteve a

desconsideração  da  personalidade  jurídica,  citando  precedentes  desta  Corte  e  do

próprio Tribunal (e-STJ, 1040-1045).

Feito esse breve retrospecto da demanda, passo à análise das alegações

apresentadas no agravo interno.

Como assentado na decisão agravada,  os  arts.  134,  §  4º,  320 e  321 do

Código de Processo Civil, supostamente violados, não foram apreciados pelo Tribunal

de  origem,  o  que  obsta  o  conhecimento  do  recurso  especial,  por  falta  de

prequestionamento, a teor das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal e da

Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

Para  a  anulação  da  decisão  do  Tribunal  de  origem,  seria  necessária  a

veiculação no recurso especial da ocorrência de afronta ao  art.  1.022 do Código de

Processo Civil, o que não se verificou. Cabe à parte provocar, nas instâncias ordinárias,

o  debate  das  questões  federais  suscitadas  no  recurso  especial  e,  na  hipótese  de

omissão  pela  Corte  de  origem  na  sua  apreciação,  valer-se  do  recurso  integrativo

próprio.  Persistindo  a  falta,  há  de  se  invocar  violação  à  norma  de  regência  dos

embargos de declaração, sem o qual falta ao inconformismo do recurso o indispensável

requisito  do  prequestionamento,  consistente  na  emissão  de  juízo  de  valor  objetivo

acerca das questões de direito levantadas no recurso especial.  O preenchimento do

requisito se admite na forma implícita tão-somente quando o ponto tenha sido decidido

de que não paire dúvida sobre qual dispositivo legal norteou o acórdão recorrido, não

sendo  essa,  todavia,  a  hipótese  dos  autos.  Nesse  sentido,  trilham  os  julgados  do

Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO  PARA  NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.
1.  Reconsidera-se,  em  parte,  a  decisão  monocrática  anteriormente  proferida,
porquanto analisando o recurso especial percebe-se não ser caso de incidência dos
óbices das Súmulas 211/STJ e 282/STF no tocante à possibilidade de alteração ex
offício do valor da causa, com a consequente análise do ponto. 2. O entendimento
do  Tribunal  de  origem  está  em  consonância  com  a  jurisprudência  do  STJ,  no
sentido  de  ser  possível  a  alteração  do  valor  da  causa,  de  ofício,  pelo  Juízo.
Precedentes. 3. Quanto à alegação de preclusão para discussão do valor da causa,
a  ausência  de  enfrentamento  da  matéria  inserta  no  dispositivo  apontado  como
violado  pelo  Tribunal  de  origem,  não  obstante  a  oposição  de  embargos  de
declaração,  impede o  acesso à  instância  especial,  porquanto  não preenchido o
requisito constitucional do prequestionamento. Incidência das Súmulas 211 do STJ
e 282 do STF para ambas as alíneas. 3.1. Nas razões do especial deixou a parte
recorrente  de  apontar  eventual  violação  do  artigo  1.022  do  CPC/15,  quanto  a
matéria,  a  fim  de  que  esta  Corte  pudesse  averiguar  a  existência  de  possível
omissão no julgado quanto ao tema. 4. Agravo interno parcialmente provido para
reconsiderar, em parte, a decisão agravada para, de plano, conhecer do agravo e
não conhecer do recurso especial, com acréscimo de fundamentação (AgInt nos
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EDcl  no  AREsp  n.  2.696.501/MG,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,
julgado em 28/4/2025, DJEN de 5/5/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO STJ.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO  (ART.  1.025  DO  CPC).  VIOLAÇÃO  DO
ART. 1.022 DO CPC. NECESSIDADE DE ARGUIÇÃO. NÃO JULGAMENTO DE
MÉRITO DA DEMANDA. AÇÃO RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. EXTINÇÃO DO
PROCESSO. SÚMULA N. 240 DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ.
AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO.  1.  A  ausência  de  debate  acerca  dos
dispositivos  legais  tidos  por  violados,  a  despeito  da  oposição  de  embargos
declaratórios, inviabiliza o conhecimento da matéria na instância especial, por falta
de  prequestionamento.  Incidência  das  Súmulas  n.  211  do  STJ.  2.  Somente  a
indevida rejeição dos embargos de declaração opostos ao acórdão recorrido para
provocar o debate da corte de origem acerca de dispositivos de lei considerados
violados que versam sobre temas indispensáveis à solução da controvérsia permite
o  conhecimento  do  recurso  especial  em  virtude  do  prequestionamento  ficto,
previsto no art. 1.025 do CPC, desde que, nas suas razões, seja arguida violação
do art. 1.022 do mesmo diploma processual. 3. Não é cabível ação rescisória contra
sentença  ou  decisão  que  não  julga  o  mérito  da  demanda.  4.  ‘A  extinção  do
processo,  por abandono da causa pelo autor,  depende de requerimento do réu’
(Súmula n. 240 do STJ). 5. ‘Não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida’
(Súmula n. 83 do STJ). 6. Agravo interno desprovido (AgInt nos EDcl no AREsp n.
1.433.979/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
11/2/2025, DJEN de 17/2/2025.)

Como, igualmente, firmado, o acórdão recorrido está em consonância com a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca do  art. 50 do Código Civil e do

art. 28 do Código de Defesa do Consumidor. Nesse passo, reconhecido pelo Tribunal

de  origem  que  a  relação  jurídica  subjacente  é  de  consumo,  circunstância  que  foi

definitivamente assentada no título executivo judicial, encontrando-se acobertada pela

coisa julgada material.

Diante  deste  quadro,  a  revisão  das  premissas  adotadas  no  julgado

demandaria, necessariamente, o reexame de fatos e provas, providência vedada em

recurso especial, nos termos da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Acrescentou-se,  no  mais,  que,  tratando-se  de  relação  de  consumo,  não

incide o art. 50 do Código Civil — que exige prova de desvio de finalidade ou confusão

patrimonial  (teoria  maior)  —,  mas  sim  o  art.  28, §  5º,  do  Código  de  Defesa  do

Consumidor,  que  consagra  a  denominada  teoria  menor,  segundo  a  qual  basta  a

demonstração de que a pessoa jurídica constitui obstáculo ao pleno ressarcimento do

consumidor  lesado,  dispensando-se,  portanto,  a  comprovação  de  abuso,  confusão

patrimonial ou má gestão. A propósito, colhe-se dos julgados:

PROCESSUAL  CIVIL  E  EMPRESARIAL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PLANO DE SAÚDE
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COLETIVO.  (1)  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
DECRETO  COM  BASE  EM  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  DISPENSA  DA
CONFIGURAÇÃO DE CONFUSÃO PATRIMONIAL OU DESVIO DE FINALIDADE.
SUFICIÊNCIA  DE  NEGATIVA  DE  BENS  DA  PARTE  EXECUTADA  E  DE
OBSTÁCULO AO PLENO RESSARCIMENTO DOS PREJUÍZOS CAUSADOS AO
CONSUMIDOR. REVOLVIMENTO DA CONCLUSÃO ALCANÇADA PELA CORTE
DISTRITAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. PRECEDENTES. (2) COMPLEXO
EMPRESARIAL  COOPERATIVO  COMPOSTO  PELAS  UNIMEDS.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. TEORIA DA APARÊNCIA E COMPOSIÇÃO DE
MESMO  GRUPO  ECONÔMICO.  REDIRECIONAMENTO  DO  FEITO  PARA
UNIDADE  QUE  NÃO  CONSTOU  DO  TÍTULO  EXECUTIVO  JUDICIAL.
VIABILIDADE.  PRECEDENTES.  (3)  RECORRENTE  QUE  NÃO  INTEGROU  A
FASE  COGNITIVA  DA  DEMANDA.  COISA  JULGADA.  REJEIÇÃO.  INCIDENTE
PROCESSUAL  QUE PERMITE  O  CONTRADITÓRIO  E  A  AMPLA  DEFESA DE
FORMA DIFERIDA. JULGADOS. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A desconsideração da personalidade jurídica instituída com base na relação de
consumo estabelecida  entre  as  partes  originárias  dispensa  a  caracterização  de
confusão patrimonial ou desvio de finalidade, sendo suficiente a ausência de bens
da executada e a  presença de obstáculo  ao pleno ressarcimento dos prejuízos
causados ao consumidor para que seja decretada.
O revolvimento da conclusão alcançada pelo Tribunal distrital  a partir  do acervo
fático-probatório carreado aos autos constitui óbice por força da Súmula 7 desta
Corte Superior.
2.  A  existência  de complexo empresarial  cooperativo  composto  pelas  UNIMEDs
acarreta a responsabilidade solidária entre as englobadas, seja em razão da Teoria
da Aparência ou por integrarem o mesmo grupo econômico.
Assim, revela-se cabível o redirecionamento do feito para unidade que não constou
do título executivo judicial, nos moldes dos precedentes do STJ.
3. A circunstância de a recorrente não haver participado da fase cognitiva da ação
não produz coisa julgada no âmbito do incidente da disregard doctrine a um dos
integrantes do mesmo grupo econômico da executada, independentemente de ter
sido decretada com base no Código Civil ou no Código de Defesa do Consumidor,
aplicando-se  o  contraditório  diferido,  a  ser  perfectibilizado  por  ocasião  da
apresentação da defesa.
4. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.879.775/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em
2/3/2026, DJEN de 5/3/2026.)

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  VIOLAÇÃO  DA  COISA
JULGADA.  INEXISTÊNCIA.  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA. TEORIA MENOR. INDÍCIOS DE MÁ GESTÃO DA PESSOA JURÍDICA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexiste ofenda à coisa julgada, quando o tribunal, no cumprimento de sentença,
define questão que nem sequer foi debatida na fase de conhecimento.
2. No caso, o Tribunal a quo, para aplicar a Teoria Menor da desconsideração da
personalidade  jurídica  no  cumprimento  de  sentença,  reconheceu  o  caráter
consumerista da relação jurídica - matéria não definida na sentença transitada em
julgado.
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3. Rever a conclusão do Tribunal de origem, que verificou a existência de indícios
de má gestão da pessoa jurídica como causa da sua insolvência, encontra óbice na
Súmula n. 7/STJ.
4.  Agravo  conhecido  para  conhecer  em  parte  do  recurso  especial  e,  nessa
extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp  n.  2.941.264/SC,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 5/3/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA.
TEORIA MENOR. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA
N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial na origem.
II. Razões de decidir
1. "O entendimento do acórdão recorrido amolda-se aos termos da jurisprudência
desta Corte, segundo a qual a aplicação da teoria menor da desconsideração da
personalidade jurídica da empresa é justificada pelo mero fato de a personalidade
jurídica  representar  um obstáculo  ao  ressarcimento  de  prejuízos  causados  aos
consumidores,  nos  termos  do  §  5º  do  artigo  28  do  CDC"  (AgInt  no  AREsp  n.
1.560.415/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 30/3/2020,
DJe de 1/4/2020)
2. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-se em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula n. 83 do
STJ).
3.  O  recurso  especial  não  comporta  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos (Súmula n. 7/STJ).
III. Dispositivo
4. Agravo em recurso especial desprovido.
(AREsp n.  2.579.449/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NA  ORIGEM  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO, ANTE A SUA
INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.
1. A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no AREsp 2.638.376/MG,
definiu que a Lei nº 14.939/2024 é aplicável aos recursos interpostos antes mesmo
de  sua  vigência,  devendo  ser  observada,  portanto,  no  julgamento  dos  agravos
internos contra decisões monocráticas que inadmitiram o recurso sob fundamento
da falta de comprovação de ausência de expediente forense no período.
1.1.  Nos termos do § 6º  do  art.  1.003 do CPC, com redação dada pela Lei  nº
14.939/2024,  "O recorrente comprovará a  ocorrência  de feriado local  no ato  de
interposição do recurso, e, se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício
formal,  ou  poderá  desconsiderá-lo  caso  a  informação  já  conste  do  processo
eletrônico".
1.2. No presente agravo interno, a parte apresentou documentos que comprovam a
suspensão do expediente forense no curso do prazo recursal, tornando tempestivo
o reclamo.
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1.3. Decisão monocrática reconsiderada com o julgamento, de plano, do agravo em
recurso especial.
2. A teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica pode ser aplicada
quando  a  personalidade  jurídica  representa  um  obstáculo  ao  ressarcimento  de
prejuízos causados aos consumidores.
Precedentes.
2.1.  A  "revisão  de  decisão  que  aplica  a  teoria  menor  da  desconsideração  da
personalidade jurídica é inviável  em recurso especial,  em razão da vedação ao
reexame  de  fatos  e  provas  pela  Súmula  n.  7  do  STJ."  (AgInt  no  AREsp  n.
2.586.973/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
24/2/2025, DJEN de 27/2/2025.).
2.2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo Tribunal
de  origem  impede  o  acesso  à  instância  especial,  porquanto  não  preenchido  o
requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ.
Precedentes.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular da Presidência e, de
plano, conhecer do agravo para negar provimento ao apelo extremo.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.674.831/SP,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,
julgado em 26/5/2025, DJEN de 29/5/2025.)

Então,  concluiu  que  não  há,  portanto,  dúvidas  de  que  a  invalidação  da

procuração implica a nulidade do título executivo e da compra e venda do imóvel daí

decorrente, ressalvado o direito à indenização aos compradores de boa-fé. Também,

em concordância com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, nos contratos

de compra e venda de imóvel, o ato nulo não é passível de prescrição. Nessa direção:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
NULIDADE  DE  REGISTRO  PÚBLICO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ÔNUS DA
PROVA. SUPOSTA INVERSÃO NO ÂMBITO RECURSAL. TRIBUNAL DE ORIGEM
QUE  SE  UTILIZOU  DA  REGRA  GERAL.  MANUTENÇÃO  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO NO PONTO. ESCRITURA PÚBLICA.
PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. COMPROVAÇÃO DE SIMULAÇÃO.
NULIDADE DE PARTE DO REGISTRO QUE SE IMPÕE, QUANTO AO ASPECTO
SOBRE  O  QUAL  RECAIU  O  VÍCIO  DO  ATO.  DESCONSTITUIÇÃO  DESSA
CONCLUSÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  DECADÊNCIA.
INEXISTÊNCIA.  ATO  NULO  INSUSCETÍVEL  DE  CONVALIDAÇÃO  PELO
DECURSO  DO  TEMPO.  SÚMULA  83/STJ.  REQUERIMENTO  DA  PARTE
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO §
4º  DO  ART.  1.021 DO  CPC/2015.  NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões relevantes para
a solução da lide, de forma fundamentada, não havendo que se falar em negativa
de prestação jurisdicional.
2.  Não se desconhece que o  ônus da prova seja  regra  de instrução.  Contudo,
"apenas devem merecer a atenção do julgador nas hipóteses de ausência ou de
insuficiência de esclarecimento acerca da matéria fática - ônus da prova sob a ótica
objetiva, de modo que devem ser consideradas regras de julgamento incidentes,
em caráter residual, apenas com a finalidade de evitar a inexistência de decisão
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sobre o litígio, ocasião em que se deverá investigar a quem cabia a prova - ônus da
prova sob a ótica subjetiva" (REsp 1.698.696/SP, Rel.
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 2/8/2018, DJe
17/8/2018).
3. No caso em apreço, infere-se que o Tribunal de origem não procedeu à inversão
ou distribuição dinâmica do ônus probatório, como alegam os recorrentes, mas tão
somente  concluiu  que  os  réus,  ora  insurgentes,  não  se  desincumbiram  da
faculdade de comprovar as suas próprias alegações, de terem comprado o imóvel
do autor. O fato de a Corte estadual ter tido conclusão diversa da que chegou o
Juízo de primeiro grau, no tocante ao ônus da prova, não significa que procedeu à
sua inversão no âmbito do recurso de apelação, não
havendo que se falar, assim, em indevida inversão do ônus da prova
no âmbito da apelação.
4.  A  modificação  do  entendimento  consignado  pelo  Tribunal  a  quo  (de  estar
comprovada  a  ocorrência  de  simulação  suficiente  a  anular  parte  do  registro
constante  da  escritura  pública  de  compra  e  venda  do  imóvel  objeto  do  feito),
demandaria  necessariamente  o  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  dos
autos, o que não se admite nesta instância extraordinária, em razão do óbice da
Súmula 7/STJ.
5.  Em relação à  decadência,  verifica-se  que o  entendimento  da Corte  estadual
encontra-se  em conformidade com a jurisprudência  do STJ,  segundo a  qual  "a
simulação  gera  nulidade  absoluta  do  negócio  jurídico  simulado,  insuscetível,
portanto, de prescrição ou decadência, nos termos dos arts. 167 e 169 do CC/2002"
(EDcl no AgRg no Ag 1.268.297/RS, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). Súmula 83/STJ.
6.  A  aplicação  da  multa  prevista  no  §  4º  do  art.  1.021 do  CPC/2015 não  é
automática,  não  se  tratando  de  mera  decorrência  lógica  do  desprovimento  do
agravo  interno  em  votação  unânime.  A  condenação  da  parte  agravante  ao
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão
fundamentada,  pressupõe  que  o  agravo  interno  mostre-se  manifestamente
inadmissível ou que sua
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o
que, contudo, não se verifica na hipótese ora examinada.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  1.783.796/RO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em 28/10/2019, DJe de 5/11/2019.)

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.  AÇÃO  DE  NULIDADE  DE  ATO
REGISTRAL. VENDA "A NON DOMINO". CELEBRAÇÃO DE COMPRA E VENDA
DE IMÓVEL COM BASE EM PROCURAÇÃO COM QUALIFICAÇÃO ERRÔNEA
DOS OUTORGANTES. NEGLIGÊNCIA DO CARTÓRIO. FRAUDE.
1.  Polêmica em torno da existência,  validade e eficácia  de escritura  pública  de
compra e venda do imóvel dos demandantes, lavrada em Tabelionato por terceiros
que atuaram como vendedores com base em procuração pública também fraudada,
constando,  inclusive,  dados  errôneos  na  qualificação  dos  outorgantes,  efetivos
proprietários, como reconhecido pelas instâncias de origem.
2. Deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa
ao  art.  535 do CPC/73 se faz de forma genérica, não havendo a demonstração
clara  dos  pontos  do  acórdão  que  se  apresentam  omissos,  contraditórios  ou
obscuros, senão a pretensão de que esta Corte Superior analise os embargos de
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declaração para dali extrair aquilo que, por ventura, a parte recorrente entenda não
tenha sido bem analisada quando do julgamento dos embargos.
3. Não há falar na incidência do prazo quadrienal previsto no art. 178, §9º, inciso V,
"b",  do  CC/16,  voltado  à  anulação  de  contratos  com  base  em  vícios  do
consentimento,  quando sequer consentimento houve por parte dos autores,  que
foram surpreendidos pela venda "a non domino" do seu imóvel.
4.  Escritura  de  compra  e  venda  realizada  com  base  em  procuração  na  qual
constam  nomes  incorretos  do  casal  proprietário,  troca  de  numeração  de
documentos  pessoais,  utilização  de  número  de  identidade  de  outro  Estado.
Questões fático-probatórias. Insindicabilidade.
5. Negligência do Tabelião que, ao confeccionar a escritura pública de compra e
venda, não conferiu os dados dos supostos alienantes.
6. Nulidade do registro mantida. 7. Insindicável o valor arbitrado pela instância de
origem a título de honorários com base no §4º do  art. 20 do CPC/73 que não se
revela exacerbado, atraindo-se o enunciado 7/STJ.
8. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp  n.  1.748.504/PE,  relator  Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Terceira
Turma, julgado em 14/5/2019, DJe de 21/5/2019.)

Enfim, como assentado, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância

com  a  orientação  desta  Corte  Superior,  não  há  o  que  se  reformar,  esbarrando  o

presente recurso no óbice da sua Súmula 83.

Nesse contexto, não havendo argumentos aptos a infirmar os fundamentos

da decisão agravada, esta deve ser integralmente mantida.

Em face do exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PDG 63 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A 
ADVOGADOS : BRUNO DE SOUZA FERREIRA RAMOS - MG158692

LARISSA SCHOPPAN - SP455476
THAMIRES RODRIGUES DORNELES GODOI - MG244654

AGRAVADO : IZABEL CRISTINA DE JESUS FARIA 
AGRAVADO : JOSE AUGUSTO CAPOBIANCO DE FARIA 
ADVOGADOS : JULIO CESAR ALVES - SP207977

MARCELO DE ANDRADE TAPAI - SP249859
GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI - SP135144

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PDG 63 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A 
ADVOGADOS : BRUNO DE SOUZA FERREIRA RAMOS - MG158692

LARISSA SCHOPPAN - SP455476
THAMIRES RODRIGUES DORNELES GODOI - MG244654

AGRAVADO : IZABEL CRISTINA DE JESUS FARIA 
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AGRAVADO : JOSE AUGUSTO CAPOBIANCO DE FARIA 
ADVOGADOS : JULIO CESAR ALVES - SP207977

MARCELO DE ANDRADE TAPAI - SP249859
GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI - SP135144

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a 22/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de setembro de 2026
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